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Amaral Netto exige provas da denuncia 

Amaral nega ser 
conspirador" 

O lider do PDS, deputado 
Amaral Netto (RJ) , negou 
ontem, de forma veemente, 
qualquer participação no 
"Projeto Democracia" , 
uma conspiração interna­
cional com vistas a impedir 
a soberania económica do 
Brasil na nova Constitui­
ção, conforme denuncia 
feita na véspera pelo depu-
t a d o L u i z S a l o m ã o 
(PDT/RJ) . Referindo-se 
ao autor da acusação como 
" c a n a l h a ' ' , " s e m -

-

vergonha" e "mentiroso", 
o deputado exigiu "que ele 
venha aqui provar o que 
disse". 

Não foi preciso esperar 
muito. Salomão, que ouviu 
os adjetivos pelos alto-
falantes que levam os dis­
cursos dos constituintes até 
seus gabinetes, apareceu 
em plenário para confir­
mar as denúncias, basea­
das em informações de um 
correspondente de uma re­
vista norte-amerieana. 

Richa só aceita o Tocantins 
Defensores de outros Estados querem derrubar o projeto 
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va redação do substitutivo 
do senador José Richa, re­
lator da Comissão da Orga­
nização do Estado, gerou 
na noite de ontem um chur­
rasco, organizado pelo de­
putado Hilário Braun 
(PMDB-RS). O encontro 
teve como prato principal a 
articulação de uma estra­
tégia para derrotar, a par­
tir das I5h de hoje, o novo 
texto que vai á votação. O 
motivo de insatisfação de 
vários constituintes, que in­
tegram a comissão, é o aco­
lhimento da proposta de 
criação do Estado do To­
cantins nas Disposições 
Transitórias do anteproje-
to. 

Inicialmente negada pelo 
substitutivo do relator Ri­
cha, a criação do Estado do 
Tocantins (proposta em 
bloco com os Estados de 
Santa Cruz, do Triângulo, 
do Maranhão do Sul, do Ju-
ruá e do Tapajós, no ante-
projeto do deputado Siquei­
ra Campos (PDC-GO), re­
lator da Subcomissão dos 
Estados) passa agora a fa­
zer parte da nova redação 
do substitutivo, após análi­
se da emenda apresentada 
por Siqueira Campos, com 
dados novos. A decisão de 
Richa corresponde às ex­
pectativas do deputado, 
que vê nesta medida uma 
forma de "reparação ao 
Congresso Nacional", já 
que o projeto foi duas vezes 
aprovado pela Câmara e 
pelo Senado, sendo vetado 
pelo presidente Sarney. 

Para os demais consti 
tuintes que encaminharam 
propostas de criação de no­
vos Estados, esta decisão 
è, no mínimo, uma contra­
dição do senador José Ri­
cha, como lembrou o depu-
t a d o P a u l o R o b e r t o 
(PMDB-PA), autor da su­
gestão de criação do Esta­
do do Tapajós. "Só ele po­
derá explicar por que atri­
buiu anteriormente infra-
constitucionalidade à ma­
téria e agora acolhe a su­
gestão que cria o Tocan­
tins", ressalta. 

O deputado Fernando 
Gomes (PMDB-BA), autor 
da proposta de criação do 
Estado de Santa Cruz. quer 
saber "que privilégio é es­
te". Ele confirmou na tar­
de de ontem realização da 
reunião, à noite, para ar­
mar uma estratégia capaz 
de derrubar o substitutivo 
na fase de votação que co­
meça hoje. Paulo Roberto, 
no entanto, disse não saber 
do objetivo do churrasco 
promovido por Hilário 
Braun. O constituinte gaú­
cho já havia encaminhado 
à secretaria da comissão 
pedido de destaque para as 
emendas que reforçam a 
criação dos seis Estados, e 
mais a que se refere à cria­
ção do Estado de Iguaçu, 
assinada pelos deputados 
pefelistas Jaci Scanagatta. 
Alceni Guerra e Nilso 
Sguarezzi. 

Por volta das 19 horas, os 
constituintes que assina­
ram propostas de criação 
dos novos Estados não 
eram mais encontrados em 

seus gabinetes. " Já foi pa­
ra a reunião", foi a respos­
ta da secretária do deputa­
do Davi Alves Silva (PDS-
MA), que propõe o Estado 
do Maranhão do Sul. A reu­
nião, em torno da churras­
queira da sede campestre 
do Clube do Congresso, tra­
rá hoje para o plenário da 
comissão "a tentativa de 
mudar este quadro, atra­
vés dos pedidos de desta­
que", como ressaltou o de­
putado Paulo Roberto. 
"Lamentamos quanto à 
contradição do senador", 
acrescentou, "mas vamos 
lutar para modificar o tex­
to". 

A primeira sessão de vo­
tação do substitutivo de 
Riçha vai contar com a 
presença de adeptos à cria­
ção dos novos Estados. O 
lobby do Iguaçu, por exem­
plo, que entrou neste pro­
cesso através de emenda 
ao substitutivo, é comanda­
do em Brasília, há três se­
manas, pelo presidente da 
Sociedade para Desenvol­
vimento e Emancipação do 
Iguaçu, Edi Siliprandi, e o 
diretor da entidade, Osmar 
Lautenschleiger. Edi afir­
ma contar com o apoio das 
bancadas federais do Rio 
Grande do Sul, Santa Cata­
rina e Paraná e finou sur­
preso ao ver que o senador 
Richa não acolheu a pro­
posta. Ele afirmou que a 
região é auto-sustentável e 
traz à comissão argumen­
tos que, acredita, irão sen­
sibilizar o plenário na hora 
da votação. 
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Uma reparação", diz Siqueira 
Após um plebiscito com 

resultado favorável, 60 ci­
dades do norte de Goiás 
passam a integrar o Estado 
de Tocantins, que terá ini­
cialmente um governador 
nomeado pelo Presidente 
da República, até que novo 
governante seja eleito, jun­
tamente com a Assembleia 
Legislativa, em 1990. Cabe 
à União a antecipação de 
receitas de até 640 mil 
OTNs, que o Estado ressar­
cirá em 10 anos. A instala­
ção desta nova unidade da 
Federação segue as nor­
mas da Lei Complementar 
n° 31/77, a mesma que ins­
talou Mato Grosso do Sul. 
Esta é a síntese do artigo 30 
que integra as Disposições 
Transitórias do novo texto 
do substitutivo do senador 
José Richa. 

Embora tenha desagra­

dado os constituintes que 
propuseram a criação de 
outros novos estados, a me­
dida é vista pelo autor da 
proposta de criação de To­
cantins, deputado Siqueira 
Campos (PDC-GO), como 
uma "reparação ao Con­
gresso Nacional". O proje­
to. aprovado duas vezes pe­
la Câmara e pelo Senado, 
em 1985, foi vetado pelo 
presidente Sarney. Atual-
mente, ainda, se encontra 
em tramitação nas duas 
Casas. Ele lembra que a 
instalação do Tocantins é 
um compromisso firmado 
por Tancredo Neves, que 
garantiu sancionar o proje­
to e destinar recursos ne­
cessários. 

Siqueira Campos diz que 
está pesaroso, "pois gosta­
ria que todas as propostas 
de criação de novos Esta­

dos fossem acolhidas". Ele 
afirma, ainda, que estará 
ao lado dos constituintes na 
votação dos destaques. 
"Vou votar com eles", ga­
rantiu, "por uma questão 
de solidariedade e de coe­
rência, já que acolhi as su­
gestões em meu anteproje-
to, como relator da Subco­
missão dos Estados". 

A criação do Estado de 
Tocantins foi uma matéria 
remetida à Constituinte por 
sugestão do PMDB, e de 
outras forças políticas, se­
gundo afirmou Siqueira 
Campos E um projeto que 
conta com o apoio unânime 
da Assembleia Legislativa 
de (ioias, como adiantou Si­
queira Campos, e tem o go­
vernador Henrique Santillo 
como presidente de honra 
do comité pro-criação do 
Estado de Tocantins. 

Decisão de Richa provoca insatisfação 

Distribuição 
de tributos dá 
briga regional 

P oderia tranquila­
mente ser uma 
ação entre amigos, 

com critérios razoáveis 
que unissem os Estados 
contra a política arreba­
tadora da União, mas a 
aprovação do relatório da 
Comissão do Sistema Tri­
butário, ao contrário, se­
rá um parto difícil. A bri­
ga regionalista prevale­
ceu e acentuou a divisão 
em várias questões, so­
bretudo quanto aos crité­
rios de distribuição do 
Fundo de Participação 
dosEstados-FPE. 

A sessão da Comissão 
para apreciação do rela­
tório do deputado José 
Serra (PMDB-SP) será 
instalada hoje às 10:30 hs 
em clima tenso, já que as 
pressões partirão de to­
dos Estados, cujos gover­
nadores acompanharão 
cada passo das defini­
ções. Apesar disso, o pre­
sidente Francisco Dornel-
les (PFL-RJ), que lidera 
a facção contrária ao re­
lator, não pediu medidas 
de segurança além da­
quelas de praxe. A previ­
são é de que as discussões 
se estendam até segunda-
feira. 

O bloco do Norte-
Nordeste, majoritário na 

Comissão, defende trata­
mento diferenciado para 
a região no tocante à divi­
são das cotas do FPE. Pa­
ra tanto, os nordestinos 
fecharam uma proposta 
de composição da renda 
do fundo na proporção de 
23% da arrecadação do 
Imposto de Renda-IR e do 
Imposto sobre Produtos 
Industrializados-IPI (a-
tualmente ê de apenas 
16%), sendo 17% destina­
dos às regiões Norte e 
Nordeste e os 6% restan­
tes ao Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste. 

O relator, deputado Jo­
sé Serra, diverge tanto no 
tocante à composição de 
renda, como na divisão de 
cotas entre as regiões. 
Após muitas negociações 
de bastidores, ele admitiu 
tratamento diferenciado 
ao Nordeste, embora não 
em nível tão elevado, mas 
acha que a formação do 
fundo não deve compro­
meter mais do que 20% do 
IR e do IPI. O outro ponto 
do qual não abre mão é 
quanto aos privilégios rei­
vindicados pelo Nordeste 
na distribuição dos de­
mais recursos da União. 
Ele é radicalmente con­
tra. 

Projeto de 
Prisco será 
votado hoje 

A Comissão de Organiza­
ção Eleitoral, Partidária e 
Garantias das Instituições 
reúne-se hoje a partir das 
9ti30 para votar a segunda 
versão do substitutivo do 
deputado Prisco Viana 
(PMDB-BA). 0 primeiro 
texto recebeu 569 emendas, 
e o relator disse ontem que 
acolheu algumas suges­
tões, mas não alterou os 
pontos básicos de sua pro­
posta: mandato tampão de 
dois anos para os prefeitos 
e vereadores eleitos em 
1988, facultada aos prefei­
tos a reeleição, adoção do 
sistema distrital misto, fi­
xação do mandato presi­
dencial em cinco anos e re­
jeição à criação do Tribu­
nal Constitucional. 

A parte relativa à Defesa 
do Estado foi mantida pelo 
relator em seu novo substi­
tutivo e deverá ser aprova­
da sem maiores modifica­
ções pela comissão. Mas 
três questões prometem 
g e r a r p o l é m i c a : o 
mandato-tampão, que visa 
â coincidência das eleições, 
a não aceitação do Tribu­
nal Constitucional e o man­
dato presidencial. 

A proposta do mandato-
tampão já sofreu críticas 
dentro do próprio PMDB, e 
o seu objetivo contraria o 
espírito do anteprojeto 
aprovado pela Subcomis­
são de Sistema Eleitoral e 
Partidos Políticos — a des-
coincidència das eleições. 
Já a criação do Tribunal 
Constitucional, aprovada 
por unanimidade pela Sub 
comissão de Garantia da 
Constituição, Reforma e 
Emendas, é defendida ar­
dorosamente por muitos 
constituintes, e tomará cer­
tamente grande parte dos 
debates. O relator da sub­
comissão, deputado Nelton 
Friedrich (PMDB-PR), vai 
lutar pela manutenção da 
sugestão, inclusive com o 
argumento de que ela foi 
consensual e não pode ser 
derrubada 

Prisco Viana sustenta 
sua posição afirmando que 
com a adoção do Tribunal 
Constitucional seria rompi­
da a tradição brasileira, 
"desprezando aquela que 
talvez seja a mais rica e 
mais importante criação 
do Direito Público brasilei­
ro, o peculiar sistema mis­
to de controle de constitu­
cionalidade das leis". 

Quanto ao mandato pre­
sidencial. Prisco Viana su­
gere cinco anos tanto para 
os futuros presidentes 
quanto para Sarney. Na 
Subcomissão de Sistema 
Eleitoral e Partidos Políti­
cos, foi aprovado o manda­
to de quatro anos em tese e 
o de cinco anos para o atual 
Presidente. 

) 


